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Do Acórdão Número 1 ao 500 mil:
Cinco décadas contribuindo para o exercício da cidadania

Em 28 de abril de 2011, o TJDFT registrou 
o acórdão de número 500 mil, editado 
eletrônicamente por meio do sistema 
Acórdão em Tempo Real. Ele foi proferido 
pela Egrégia 4ª Turma Cível durante 
sessão de julgamento de apelação cível, 
recebendo provimento por unanimidade ao 
recurso impetrado. Tratava-se de ação na 
qual o impetrante alegava que não houve 
intimação de seu advogado para promover 
o andamento do feito e, por essa razão,  
requereu a cassação da sentença na qual 
o processo foi extinto sem julgamento do 
mérito, bem como, o  retorno dos autos à vara 
de origem. Presidia a sessão de julgamento 
o Desembargador Arnoldo Camanho de 
Assis, também relator do acórdão que 
acolheu o pedido e votou pelo provimento 
ao apelo e cassação da sentença, além de 
determinar o regular prosseguimento do 
feito. O voto foi acompanhado pelo revisor, 
o Desembargador Antoninho Lopes e pelo 
Vogal Desembargador Cruz Macedo.
É verdadeiramente uma marca na história 
do Tribunal em seus quase 51 anos de 
atuação no cenário do Distrito Federal.
Um olhar para o passado remonta ao 
acórdão de número 1, datado de 2 de junho 
de 1961, em cuja sessão presidida pelo 
Desembargador Hugo Auler (primeiro  
desembargador do Tribunal) foi proferido, 
tendo sido originário do julgamento 
do Agravo de Petição nº 4. Foi relator o 
Desembargador João Henrique Braune. 
No recurso era alegada a prescrição 
e ilegitimidade ad causam. Na ação 
constaram, ainda, dúvidas dos impetrantes 
quanto a relação do acidente com a morte 
da vítima. O Tribunal, todavia, entendeu 
inexistência de prescrição, uma vez que 
o tempo de propositura da ação, contado 
a partir da data do atestado de óbito, 
ainda não havia sido ultrapassado. No 
mesmo sentido, também não foi acolhida a 

alegação de ilegitimidade ao 
considerar como beneficiária 
a pessoa a quem a vítima 
proporcionava substancial 
auxílio de manutenção. No 
caso, assim pronunciou-se o 
relator: “Quanto à questão 
de ilegitimidade ad-causam, 
a sentença bem se apoiou na 
jurisprudência e na prova. Não 
se exige que a manutenção do 
beneficiário pelo acidentado 
seja completa, integral, 
ou que os indicados como 
beneficiários sejam inválidos 
e, sim, que a pessoa vitimada 
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contribua para a manutenção dos mesmos”. 
Os Desembargadores, em relação à dúvida 
suscitada pelos agravantes, entenderam 
que “em se admitindo a dúvida, no caso 
de acidente do trabalho, justo é o amparo 
ao socialmente fraco”. Ainda quanto ao 
Acórdão N. 1, o Tribunal, a unanimidade, 
confirmou a sentença e negou provimento 
ao recurso.
Indubitavelmente, são duas importantes 
marcas para a trajetória do TJDFT na 
materialização de objetivos que visam 
o amplo direito de cidadania. Por essas 
razões eles estão em destaque na edição 
do Monumentum do mês de maio. Cabe 
também ressaltar que os respectivos 
Desembargadores Relatores do Acórdão 
N. 1 e do número 500 mil ocuparam a 

mesma cadeira na linha sucessória de 
desembargadores. Soma-se, ainda, o fato de 
que o primeiro acórdão versa sobre questão 
de acidente de trabalho e, em maio se 
comemora o Dia do Trabalho. 
Esses dois acórdãos são significativos 
sobremaneira. O registro do Acordo N. 1, 
caracteriza o marco inicial dos julgamentos 
em Segunda Instância. E, o recente 
Acórdão N. 500 mil traduz o julgamento 
de quinhentas mil ações na Segunda 
Instância, significando que o Tribunal, 
promove resolução de diversos conflitos 
entre as partes, atua sensivelmente no seio 
da sociedade na prestação efetiva para o 
pleno exercício da cidadania.
Os acórdãos históricos estão disponíveis no 
site www.tjdft.jus.br/memoria.
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Memorial TJDFT participa da 9ª Semana 
Nacional de Museus

Promovida pelo Instituto Brasileiro de 
Museus - Ibram, a Semana Nacional 
de Museus acontece anualmente em 
celebração ao Dia Internacional dos 
Museus, 18 de maio. Neste ano, a 9ª 
Semana Nacional de Museus  contará 
com 1009 instituições de memória que 
promoverão mais de 3.000 eventos em 
torno de um mesmo tema, Museu e 
Memória.
O Memorial TJDFT - Espaço 
Desembargadora Lila Pimenta Duarte, 
disponibilizará, entre os dias 16 e 20 de 
maio, das 13 às 18 horas, visita guiada ao 
Memorial e pela exposição permanente 
“TJDFT - A Trajetória do Judiciário 

do Distrito Federal”, além da exibição 
do vídeo institucional sobre as mais de 
cinco décadas de história do Tribunal de 
Justiça. 
O Espaço apresenta – por meio de painéis, 
fotos, objetos, livros e processos judiciais 
– a trajetória do Tribunal no Distrito 
Federal e nos Territórios, para aproximar 
ainda mais o Tribunal dos cidadãos. 

Endereço: Fórum de Brasília, Bloco A, 
10º andar, Ala A.

Fone: 3103-5893 / 3103-5894
Site: www.tjdft.jus.br/memoria

e-mail: memoria@tjdft.jus.br

Programa História Oral TJDFT
Entrevistas que enriquecem a compreensão e reflexão 
sobre a história do Judiciário do Distrito Federal
Segundo definição do CPDOC/FGV, história 
oral “é uma metodologia de pesquisa que 
consiste em realizar entrevistas gravadas 
com pessoas que podem testemunhar sobre 
acontecimentos, conjunturas, instituições, 
modos de vida ou outros aspectos da história 
contemporânea”. Ainda, segundo o Centro de 
Pesquisa, tais entrevistas tornam “o estudo da 
história mais concreto e próximo, facilitando 
a apreensão do passado pelas gerações futuras 
e a compreensão das experiências vividas por 
outros”. Foi com este intuito que o Conselho 
Gestor do Programa Memória do TJDFT 
instituiu o Programa História Oral em 2008. 
Desde então aconteceram diversas entrevistas 
com magistrados e servidores que nos permitem 
conhecer mais sobre a história do Tribunal. 
Entre os entrevistados pelo Programa listam 
Ministros, Desembargadores, Juízes de Direito e 
Servidores do Judiciário. As entrevistas são uma 
fonte histórica riquíssima para compreensão 
da justiça do Distrito Federal. Um exemplo 
desta riqueza é a entrevista do Desembargador 
Jorge Duarte de Azevedo, na qual fala sobre o 

que poderia ser entendido como um 
antecedente da Vara de Menores: “como 
Juiz Substituto, a primeira designação 
que o Presidente do Tribunal me deu, 
o Desembargador Hugo Auler, na 
época, foi auxiliar o Juiz da Vara de 
Família, Menores, Órfãos e Sucessões, 
O Dr. Irineo Joffily. E quando eu me 
apresentei ao nosso colega, ele foi 

muito enfático! Disse: Você cuida dos menores 
porque eu não tenho muito jeito para lidar 
com isso. Você fica cuidando dos menores. E eu 
levei muito a sério essa designação, a ponto de 
me preocupar de sair daquele burburinho da 
vara, que envolvia matérias diversas, e arranjar 
um cantinho lá no Bloco 6, embaixo, junto a 
agência do Banco do Brasil, onde eu poderia 
trabalhar mais à vontade e os jurisdicionados 
terem também um acolhimento mais de acordo 
com o trabalho que ia se fazer de assistência aos 
menores abandonados e aqueles que precisavam 
de tutoria do Juiz. E tudo começou assim. 
Quer dizer, de fato, houve já naquele início, 
já houve uma cisão, de fato, entre a parte do 
Juizado de menores, da competência e as outras 
atribuições”. 
Diversos pontos podem ser observados neste 
trecho da entrevista. Um deles seria uma das 
funções exercidas pelo juiz substituto: auxiliar os 
titulares no exercício de suas funções. Conta-nos 
também sobre como e onde era o funcionamento 
do judiciário em suas primeiras instalações, 
isto é, no Bloco 6 da Esplanada dos Ministérios. 
Além disso, informa sobre uma sutil separação 
física do local onde eram processadas e julgadas 
as causas relacionadas a menores das outras 
causas da Vara na qual estava lotado.
Essa e diversas outras entrevistas podem ser 
consultadas no site do Centro de Memória Digital: 
www.tjdft.jus.br/memoria. Acessem e confiram 
o acervo de entrevistas, que é constantemente 
acrescido de novos entrevistados. 
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